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P	 PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00 ,
. ,. ,

LADS	 .

SessVo de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDA0 NR. 101-S6.122 • .. ,
. ,,

Recurso nr. g 104.362 - IRPJ - EXSN 1987 E 19SS ,,

Recorrente N MERCANTIL DENISE LTDA.

Recorrida	 g DRF EM CONTAGEM

DESCLASSI1:: ICAÇA0 DA ESCRITA g Não se justifica a
desclassificação da escrita com o consequente ar- :

	

bitramento do lucro, se há elementos para " conser-	 ,.,,
vando -a, fazer o lançamento "ex -officio" das dife- ,
renças de lucro encontradas no seu exame.

,
1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
,,

recurso interposto por MERCANTIL DENISE LTDA.::	 1'

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con• ,,
1

selha de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento ao recur-
,,

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente ,
!

julgado. Vencidos os Conselheiros Celso Alves Fe :1. 	 e lia riam Seif, !
que negavam provimento ao recurso.

.„ Saia ..as Sessf5es, em 22 de fevereiro de 1994

,•	 -;,;,•••./ ......- ...., .,..:. 	
,

	

. . i . /..A! . . • . . . , .1 3, .	 ....._

por-dr
,	 ç	

„,
,
,

MAR:A'	 •	 1.... -SESIDENTE
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FRANCISCO DE ASS-r..;--Y.,....R,..4A\T--.-:---REL TOAR
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,

„„ „ „„ .. .	 ... ,„ 	 . . „ .,	 .,,,,	 . ,	 j±: • • • , 	 ,
,,

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIV.::,'IA .DE 'MORAES	 - PROCURADOR	 DA FA

SESSAD DEN 2 9 AB.R 1994	 .	 ZENDA NACIONAL ,,
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: jEZ.ER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL AN-

TONIO GADELHA DIAS, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAFI -GONÇALVES e SEBAS -

TIMO RODRIGUES CABRAL. lk
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PROCESSO NR. 13603/001.054/91-00 	 • ',. .. ,. ,

RECURSO NR.n 104.362

ACORDg0 NR.: 101-86.122

RECORRENTE n MERCANTIL DENISE LTDA.

,,,,,
RELATORI O :

i

::

	MERCANTIL DENISE LTDA., contribuinte jurisdicionada a	 .,„:
DRF em Contagem/MG, recorre a este Conselho pleiteando a reforma da ,

decisão de primeiro grau.

Contra a empresa acima identificada foi lavrado o Auto

de Infração de fls. 02, através do qual foi exigido o recolhimento do

crédito tributário de Cr$ 31.737.359,73, referente ao exercícios de

1987 e 1988.

A fiscalizaç'ão efetuou o arbitramento do lucro, tendo
:

	

em vista a impossibilidade de compatibilização do movimento bancário 	
.,,,,,

não escriturado com os registros de caixa, o que evidenciu a não con- ,

fiabilidade do lucro real apurado.

Inconformada com a exigOncia, a interessada apresentou,

tempestivametne, após prorrogaç%o do prazo, a impugnaç'ão de fls.

98/116, onde alega, em síntese, o seguinte:: ,,.:,,,
- na autuação do imposto de renda pessoa jurldcia e ,,,:

seus reflexos foi cobrada parcela relativa à Taxa Referencial Diária ,,:,
Acumulada, em montante substancialmente elevado, o que contraria o :
pensamento da Procuradoria Geral da República, em Representa0o de In -

constitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal Fedeari que

deferiu • Medida Liminar, determinando a suspensão da cobrança, até

que se julgue o mérito da Representaç'ão de Inconstitucionalidadeg

- um critério surgido em março de 1991 não pode se -

aplicado a fatos geradores ocorridos nos exercícios de 1987 e ...•„.9EWg	 i

...'''.	 ....Á	 :
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00

Acórdão nr. 101-06.122

- a fiscalização arbitrou seulucro em decorrência da

omissão de contabilização de movimento bancário, representado pelas

contas mantidas em 1986 e 1987, no Bradesco e Agência Ceasa, com base

nos extratos bancários que lhes foram fornecidosg

- recomposição do movimento contábil na conta "Caixa",

	

foi efetuado ut1ii7ando -se, apenas, valores de depósitos, sem levar em	 .
:„consideração os cheques emitidos contra as contas que mantinha 	 nas ::

agências bancáriasg

- a falta de contabilização do movimetno bancário, por

não importar nem em receita e nem em custo ou despesa não afeta e nem

	

pdoe afetar o resultado do exercicio e, deSsa forma, o arbitramento 	 .„

adotado nos autos não foi a solução corretag :„

„
- o arbitramento é medida extrema que some*Ne se justi- 	 .

„,

	

fica em hipótese de absoluta imprestabilidde, o que não ocorre no pre- 	 .„:,
sente casog	 .

,

- a fiscalização não se utilizou de qualquer dos mon-

tantes levantados em seus quadros demonstrtivos para a imposição do

arbitramento, mas da sua receita bruta declarada nos anos base de 1986

e 1987, que deram origem ao lucro real, cujo imposto já foi correta-

mente pago.

Ao final, solicita o cancelamento da exigência contida

no Auto de Infração.

A fiscalização, manifestando-se ás fls. 119/121 do pro-

cesso, propês a manutenção integral do feito.
'‘,d4,,,.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00

Acórdão nr. 101-85.122

Decisão de primeiro grau ás fls. 122/125 mantendo o

lançamento. A autoridde jultIdoralundamentou sua convicção nos seguin-

tes argumentos::

Inicialmente, esclareceu cou a exig•ncia da Taxa Reter-

ciai Diária está consubstanciada nos argigos 3o., parágrafo tánico, e

9o. da Lei Nr. 8177/91 c/c o artigo 30 da Lei Nr. 8218/91, conforme

consta do Demonstrativo de fls. 05.

Assim, verificou que o lançamento do crédito tributário

ern. questão, com a cobrança daTRd, está amparado pela legislação vigen-

te e a alegação de sua inconstitucionalidade é matéria eminentemente

jurídica, sendo que sua apreciação escapa á competéncia da autoridade

administrativa, não devendo prosperar os argumentos da autuada a este

respeito.

Esclareceu que como coneta do Termo de Verificação

(fls. 07/08), a empresa mantinha movimento bancário â margem de sua

escrituração. Tendo sido intimada a comprovar a origem dos depósitos

efetuados, respondeu serem os mesmos oriundos da venda de mercadorias

e, também, decorrentes de rmpréstimos contratados. Por outro lado, a

indagação fiscal não foi atendida, tendo em vista que as receitas de

mercadorias estavam normalmente contabilizadas. Nem durante a açãO

fiscal e nem nesta fase a impugnante logrou comprovar através de co.......

relacionamento indidualizado que os depósitos bancários não escritura-

dos tiveram origem na própria receita contabilizada e declarada.

Constatou que a alegacão de sua movimentação ê efetuada

através da conta "caixa" e que a fiscalizaÇo somente se utilizou 	 dos
,

'

,

R
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depósitos bancários sem considerar os cheques emitidos, não pode pre-

valecer, já que a autuada sem considerar os cheques emitidos, não com-

provou que o movimento bancário está englobado naquela conta.

Quanto ao arbitramento, verificou que omesmo foi adota-

do uma ez que a falta de escrituração toti e sistémica dos depósitos

bancários, como se constata da análise doprocesso, torna a escritura-

çMo imprestável para a apuração do lucro real já que os depósitos de-

correram de transaçffes que ficaram à margem da contabilidade, compro-

metendo a confiabilidade da mesma.

i•
E que a falta de contabilização domovimento bancário

infringe o disposto no artigo 12 do Código Comercial Brasileiro, bem

como o artigo 2o. da Lei 2354/54, base legal do parágrafo lo. do arti-

go 157, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado peloDecreto nr.

85.450/80. A Escrituração efetuada em desacordo com as leis comerciais

e fiscais (item 1 art. 399 do RIR/80) enseja o arbitramento do lucro

tributável.

Esclareceu ser também o entendimento do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, atravès de vários acórdãos, como os de nUmero

103-05.441/83 e 105-1.658/86. A ementa deste Ultimo traz a seguinte

definição::

"ARBITRAMENTO DO LUCRO - Falta de escrituração do movi-
mento bancário - A não escrituração das contas bancá-
rias, mantidas pela empresa, denota que a contabilidade
da pessoa jurídica, não atende aos princípios consagra-
dos pela legislação comercial e pela técnica contábil,
evidenciando a não confiabilidade do lucro real apurado
e tornando correto o procedimento fiscal de arbitrar os
lucros do exercício."
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PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00

Acórdão nr. 101-86.122

Esclareceu ainda que o "caput" do artigo 400 do RIR/80,

	

cuja matriz legal é o artigo 80. do Decreto-Lei 1648/78 determina que	 .

'L tributária fixará o lucro arbitrado em percentagem da

receita bruta quando conhecida". Deste modo, verificou estar correto o

procedimento do Fisco, Já que arbitrou o lucro com a receita que lhe

era conhecida.

	

O julgador acrescentou que não cabe a alegaç%o de que 	 .

esLá impondo uma nvoa tributaç%o, uma vez que, do montante do imposto

apurado através do arbitramento de oficio, foi deduzida a parcela do

imposto liquido a pagar deciaraddo nos exercicios ora sob análise

(fl•. 03/04).

ciente em 05/10/92 a contribuinte interpôs o recurso

voluntário de fls. 129/161, protocolizado em 04/11/92.

A recorrente desenvolve a linha de argumentação expen-

dida na peça impugnatória e quanto a atualiza0o monetária pela TR

(Taxa Referencial) a recorrente anexa os documenos de Nrs. 03 a 08 pa-

ra pedir a reforma da decisão recorida.

E o relatório. f
;t1 	 i	 IN

/i
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PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00 ,
ACORM40 NR. 101-86.122

voTp

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatore

,
A Recorrente sofreu arbitramento do lucro nos exercí-

cios de 1987 e 1988, períodos-base de 1986 e 1987, pelo fato de não

haver contabilizado o movimento bancàiro, representado pelas contas

mantidas em 1986 e 1987, no Bradesco, AgOncias Comércio e CEASA, . .. .. ,. ,. ,Contagem, com base em extratos bancários que lhes foram fornecidos.
1

O arbitramento foi feito com base na receita bruta de-

clarada nos aludidos exercícios, aplicando-se sobre as mesmas os per-

centuais de 15% e 18%, respectivamente, resultando daí os lucros arbi-

trados de Cz$ 1.945.426 1 80 e Cz$ 16.211.709,90.

Entendeu o fisco que tornou-se impossível saber ao cer-

to, de onde veio e para onde foram os valores dos depósitos mantidos

nas aludidas contas bancárias, visto que, todos os pagamentos e rece-

bimentos passam exclusivamente pela conta "caixa", e havendo conta

bancária em nome da empresa, leva a crer que a contabilidade não aten-

de aos princípios consagrados pela 1egis1.a0o comercial e a boa técni-

ca contábil, evidenciando a não confiabilidde do Lucro Real apurado.

No Termo de Verificação que integra o Auto de Infra0o

encontra-se o Demonstrativo dos depósitos bancários detectados, bem

como o Demonstrativo dOs expurgos feitos e o Demonstrativo dos depósi-

tos após os expurgos.

As fls. 28 a fls. 72, foram anexados xerocópias dos ex-

tratos bancários, sendo que ás fls. 731'75, foi a empresa intimada a

comprovar a origem dos recursos depositados nas contas bancárias man -

tidas nas ag@ncias discrimínadas. Ç.,,W 1 (Án

11111i
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PROCESSO NR. 13603-001.054/91-00

Acórdão nr. 101-86.122 ,,
,
,

A empresa prestou esciarecimenos ás fls. 76/86, juntan-
,

do xerocópia das deciaraçtes de rendimentos dos exercício de 1987 e
,

1988 (fls. 87/94), bem como Demonstrativo das vendas e da movimentação

bancária.

Estamos em que, diante os demonstrativos elaborados,

	

deveria a autoridade fiscal fazer as necessárias verificaçbes de con- 	 .
,

	

fronto, aprofundando a ação fiscal, no sentido de apurar se os depósi- 	 :
.'tos detectados ultrapassaram as receitas declaradas, quantificando de-

vidamente os excessos porventura constatados.

Esse trabalho, entretanto, n'ão foi feito, preferindo a

autoridade fiscal arbitrar o lucro da empresa com o total desprezo sua

contabilidade.

A jurisprudOncia deste Colegiado pacificou-se no senti-

do de que a desclassificação da escritura0o sÓ se jusifica quando há

vícios, erros ou deficiOncias de tal ordem que a tornem imprestável

como instrumento para determinar o lucro real do contribuinte, ou

	

quando há evidentes indícios de sonega0o. Não se justifica, pois, a 	 ::,:,,,desclassificação, se há elementos para, conservando-a, fazer o lança-
1

mento "ex -officio" das diferenças de lucro encontradas no seu exame. ,
::,:

	

No caso dos autos entendemos que o fisco tinha plenas 	 1

condiç&es de apurar a matéria tributável, diante os levantamentos por

ele feitos, sem necessidde de desclassificar a escrita. Entretanto,

desprezou todo seu trabalho para concluir pelo arbitramento do lucro.

Nessas condiçes o meu voto é pelo provimento do recur-

so, ficando prejudicada a preliminar arguid

•7

-- .
Brasília (DF), em •2 	 e'eiro de 19 p

07.--- v",-v....
FRANCISCO DE ASSIS 11 .4,- JA - RELAT:-:á - • -----= • 
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